
 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 333/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2021 

 

Edital de chamada pública para CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS A CARGO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PATOS – PB.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, ATRAVÉS DA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE:   

 

Considerando o disposto na legislação pertinente a Licitações e Contratos Administrativos Lei 

8.666/93 e suas atualizações, o município de PATOS PB torna público através de sua CPL, 

nomeada através da Portaria nº 058/2021, que acha-se aberta na Comissão Permanente de 

Licitação situada no centro administrativo Aderbal Martins de Medeiros, Rua Horácio 

Nóbrega, s/n, Bairro Belo Horizonte em Patos – PB, a CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2021, 

visando chamamento de interessados para CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS 

CIRÚRGICOS A CARGO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PATOS – PB, conforme a seguir: 

 

1 - DO OBJETO:  

 

1.1. O objeto do presente é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS A CARGO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PATOS – PB, conforme relação constantes no Anexo I deste edital. 

 

1.2. CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar desta Chamada Pública, na condição de Proponente, jurídicas 

devidamente cadastrado no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

nesta municipalidade, regularmente registradas no Conselho Regional de Medicina de 

seu Estado, com pós-graduação, residência médica e/ou Título de especialista na área 

solicitada e interessado em participar do atendimento à pacientes do SUS;  

2.2. A participação no credenciamento implica na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdos deste Edital, seus anexos, regulamentos e instruções.  

2.3. É vedado o credenciamento de:  



 

 

2.3.1. Servidores ou empregados do quadro permanente do Município, em atendimento ao art. 

9º. da Lei Federal 8.666/93;  

2.3.2. Empresas que estejam em processo de falência:  

2.3.3. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

2.3.4. Empresas suspensas de participar de licitações por este Município, nos termos do art.87, 

III da Lei nº8.666/93; art.7º da Lei nº 10.520/02; art.28º do Decreto nº 5.450/05.  

2.3.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder 

Público. 

 

1.4. DOS PRAZOS DO CHAMAMENTO 

  

1.4.1. Os concorrentes deverão entregar a documentação até o dia de 22 de outubro de 2021, 

às 11:00 (onze) horas, na CPL, com início do credenciamento no dia 18 de outubro de 2021, 

no endereço situada no centro administrativo Aderbal Martins de Medeiros, Rua Horácio 

Nóbrega, Sn, Bairro Belo Horizonte em Patos – PB, a documentação exigida para o 

cadastramento, analisando cada área de atuação. 

 

1.4.2. Transcorrido o prazo do item anterior permanecerá aberto o presente credenciamento 

pelo prazo de 30 de novembro de 2021, com o objeto de criar um cadastro de reserva para o 

chamamento ou suprir eventuais vagas não atendidas inicialmente.      

 

1.5. DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

 

1.5.1. O caderno do edital completo deverá ser adquirido na Sala da Comissão de Licitação, 

no Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, localizado na Rua 

Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, nesta cidade, no horário de 08 às 14 horas, ou 

pelo E-mail: licitacao@patos.pb.gov.br, ou através dos portais: 

http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao ou 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf. Informações pelo E-mail: 

licitacao@patos.pb.gov.br. 

 

II. DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. Estima o valor para o presento processo de R$ 1.010.434,20 (um milhão dez mil 

quatrocentos e trinta e quatro reais vinte centavos). 

2.2 Os recursos orçamentários e financeiros necessários a cobertura das despesas relativas a 

execução da atividade objeto do presente edital terão a seguinte classificação: 

 



 

 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  2021: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.100 Secretaria de saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2048 Manutenção e Administração da SEMUSA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1019 2081 Manutenção dos Serviços de Atendimento 

Móvel as Urgências - SAMU 192 - MAC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2082 Manutenção das Atividades do Fundo 

Municipal de Saúde - Recursos Próprios 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2070 Manutenção de Outros Programas do SUS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2075 Incentivo da APS - Transição e Ponderada 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1019 2077 Manutenção da Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar - MAC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

III – HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

 

3.1 Os interessados em participar do presente certame decorrente desta convocação terão o dia 

de 22 de outubro de 2021, às 11:00 (onze) horas, com início do credenciamento no dia 18 de 

outubro de 2021, para entregarem na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

de PATOS, situada no endereço acima, a documentação abaixo indicada, em envelopes 

lacrados, contendo no anverso as informações e em destaque o seguinte: 

 

ENVELOPE 1- DOCUMENTAÇÃO   

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/2021 

 

3.2. – DA DOCUMENTAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

 

a) Cópia da Cédula de Identidade RG do Administrador que vai assinar o contrato;  



 

 

b) Cópia do CPF - Cadastro de Pessoa Física do Administrador que vai assinar o contrato;  

c) Cópia do Contrato Social e suas alterações;  

d) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

e) Cópia do comprovante de Inscrição no Conselho Regional da Classe do profissional que 

vai prestar o serviço;  

f) Cópia de comprovante de residência do representante da empresa que vai prestar o serviço  

g) Cópia do Certificado de habilitação para a especialidade pretendida de no mínimo 2 anos 

reconhecidos pelo MEC, ou título de especialista na área;  

h) Prova de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do Cartório interessado, ou outra equivalente, na forma da lei; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

j) Diploma de Graduação, frente e verso autenticado do profissional que vai prestar o serviço;  

l) Declaração/Proposta onde conste, nº CPF, nº RG e nº de registro do Conselho do Órgão que 

representa o Profissional, telefone, e–mail, endereço, e o nome do responsável pela assinatura 

do Contrato, solicitando seu credenciamento e declarando que aceita o valor fixado no 

presente Edital - (modelo do anexo VI).  

m) Declaração de aceitação das condições do presente Edital, sem restrições de qualquer 

natureza, e que se compromete a fornecer o objeto deste credenciamento pelo preço proposto 

e de ciência que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; (Modelo constante no 

Anexo II);  

n) Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de Idoneidade em função 

do disposto no art. 97 da Lei Federal 8.666/93; (conforme Anexo IV);  

o) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 

Federal; (conforme Anexo III).  

p) Declaração de que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

(conforme Anexo III); 

q) Compromisso formal na forma do Anexo III, de disponibilidade de recursos humanos e 

materiais para início de prestação de serviços no prazo de trinta dias após a assinatura do 

contrato. 

 

3.4. Os documentos solicitados para habilitação quando não encaminhados em seus originais, 

poderão ser validamente apresentados: 

a) por meio de publicação realizada em órgão da imprensa oficial; 

b) por meio de cópia autenticada nos termos do artigo 32 da Lei no. 8.666/93 e suas 

alterações. 

 



 

 

3.5. Em todas as hipóteses referidas no item 1 e sub-itens, não serão aceitos protocolos e nem 

documentos com prazo de validade vencido. 

  

IV - DO RECEBIMENTO E AVALIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

4.1 No dia subsequente ao final do prezo de credenciamento, será aberto o ENVELOPE 1, 

pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Patos, a qual dar-se- á na Sala de 

Licitações localizada no Centro Administrativo Aderbal Martins de Medeiros, Rua Horácio 

Nóbrega, Sn, Bairro Belo Horizonte em Patos – PB. 

4.2 A Comissão Permanente de Licitação analisará a documentação apresentada pelos 

interessados devendo publicar no órgão da imprensa oficial a relação dos pretendentes 

previamente habilitadas. 

4.3 Serão considerados inabilitados os proponentes que não atenderem ao disposto no item 3. 

deste edital e vierem a apresentar os documentos exigidos com vícios ou defeitos que 

impossibilitem o seu entendimento. 

4.5 Em todas as fases serão lavradas atas relatando todas as ocorrências. 

 

V - DA CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS  

 

5.1. O interessado apresentará a proposta de contrato, conforme modelo em anexo, 

devidamente preenchido e assinado. 

5.2. A Secretaria Municipal de Saúde não se obriga a contratar todos os interessados 

habilitadas, mas sim, a quantidade que lhe interessar para atender a demanda do Município. 

5.3. A lista dos interessados credenciados, e na ordem de classificação, será publicada no 

Diário Oficial do Município. 

 

VI – DO CONTRATO 

 

6.1. O Fundo Municipal de Saúde celebrará contrato, na forma da minuta anexa, com os 

interessados Habilitados, não se obrigando, porém, a contratar todos os interessados, mas sim 

na quantidade que lhe interessar visando atender a demanda, de forma a garantir o acesso aos 

cidadãos. 

6.2. O(s) interessados(s) classificado(s) serão/será notificado(s), para num prazo de 05(cinco) 

dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, aceitar 

ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente sob a pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal no. 8.666/93 

atualizada pela lei 8.883/94. 



 

 

6.3. A Secretaria de Saúde do Município, é o órgão responsável para vistoriar e fiscalizar a 

execução dos serviços correspondentes ao contrato, e a prestar toda a assistência e a 

orientação que se fizerem necessárias. 

6.4. Será admitida ao longo da execução do contrato a celebração de termo aditivo entre as 

partes contratantes, sempre que juridicamente exigido ou cabível, com o objetivo de se 

proceder a adequações que se tenham por necessárias em fase de eventuais alterações na 

legislação federal que regulamenta a matéria. 

6.5. O contrato terá a vigência exclusivamente para o exercício vigente, podendo ser 

prorrogado mediante Termo Aditivo de acordo com o Art. 57, Inciso II da Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

VII – DO PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente ao CONTRATANTE, até o 10º (décimo) dia do 

mês subsequente a realização dos serviços, de acordo com as Notas Fiscais devidamente 

atestadas pelo setor competente e regulado pelo SISREG, e apresentada até o 5º (quinto) dia 

do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

7.2. A nota fiscal deverá ser preenchida com a identificação do número do processo de 

Credenciamento, descrição completa conforme a autorização de fornecimento, número de 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ao qual está vinculada, bem como informar os dados 

de CNPJ/CPF, Endereço, Nome da Contratada e número da Conta Bancária (em nome da 

titular) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto, depois desse prazo o 

sistema exclui automaticamente; 

 

VIII. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA  

 

08.1. À CREDENCIADA constituem as seguintes obrigações:  

8.1.1   Realizar   os   procedimentos   contratados, sem   cobrança   de   qualquer   valor 

adicional dos usuários do SUS;  

8.1.2   Prestar os serviços de PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS de acordo com a 

demanda da Secretária Municipal de Saúde; 

8.1.3 Prestar os serviços de PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS conforme preços, prazos e 

condições estabelecidas neste instrumento; 

8.1.4 Garantir o fornecimento dos materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, 

todo e qualquer   medicamento   imprescindível   para   a   realização   dos procedimentos. 

8.1.5 Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, por serviços 

prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde, sob pena de 

ressarcimento ao paciente ou representante legal do valor cobrado, no prazo de 24 (vinte e 



 

 

quatro) horas, sem prejuízo da aplicação da penalidade de descredenciamento e demais 

cominações legais. 

8.1.6 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem 

diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

8.1.7 Oferecer suporte imediato a possíveis complicações pós operatórias; garantia de 

internação prolongada em casos de complicações pós cirúrgicas e material necessário 

às cirurgias, previstos na Tabela do SUS. 

8.1.8 Manter sempre atualizado os prontuários médicos dos pacientes; 

8.1.9   Responder   integralmente   pelos   funcionários   com   os   quais   mantém   vínculo 

empregatício, procedendo aos descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive 

os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações 

em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao CISAMOSC. 

8.1.10 Responder pela indenização de danos causados ao paciente, decorrente de ação ou 

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticado por seus 

empregados, ficando assegurado o direito de regresso. 

8.1.11 Manter durante o credenciamento as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital de Chamamento. 

8.1.12 Responder pelos danos causados diretamente ao município e a terceiros, por culpa ou 

dolo durante a vigência do Contrato Administrativo. 

8.1.13 Manter profissionais qualificados em se quadro de colaboradores.  

8.1.14 Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora a 

prestação dos serviços ora contratados.  

8.1.15 Apresentar durante o prazo de credenciamento, sempre que solicitado, os documentos 

que comprovem o atendimento da legislação a que está obrigada. 

8.1.16 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste credenciamento, 

sem prévia e expressa anuência do CISAMOSC. 

8.1.17 Assegurar a presença de acompanhante aos pacientes  menores de idade e acima de 60 

anos, bem como aos que necessitarem de acompanhamento ou atenção contínua, mediante 

prévia e expressa justificativa médica. 

8.1.18 Encaminhar a Nota Fiscal e os documentos exigidos no prazo estabelecido 

neste Termo de Credenciamento.  

8.1.19 É da contratada a obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que 

incidirem sobre os serviços contratados em qualquer esfera;  

8.1.20 É da contratada a responsabilidade pelos danos que possam afetar à CONTRATANTE 

ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora contratados;  

8.1.21 É de responsabilidade da Empresa a execução dos serviços, vedada a subcontratação 

parcial ou total ou a terceirização dos serviços.  

 



 

 

IX. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

09.1. À CONTRATANTE constituem as seguintes obrigações:  

09.1.1 – Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado;  

09.1.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular a execução do Contrato;  

09.1.3 – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;  

09.1.4 – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 

Lei 8.666/93;  

09.1.5 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  

 

X. DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO REAJUSTE  

 

10.1. Os valores das PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS estão condicionados aos preços 

pré-estabelecidos neste edital; 

10.2. Os preços são fixos e irreajustáveis, mantando-se os valores estabelecidos no presente 

edital de chamamento.  

 

XI. DOS PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DOS PEDIDOS DE 

CREDENCIAMENTO  

 

11.1 Depois de receber os documentos, a Comissão Permanente de Licitações analisará os 

envelopes e respectivos documentos exigidos para o Credenciamento; 

11.2 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, quanto à 

documentação de habilitação, a(s) empresa(s) especializado serão credenciados para a 

realização dos serviços;  

11.3 Serão considerados credenciados a(s) empresa(s) especializado que atender aos 

requisitos de habilitação sendo que não há competição de preços por se tratar de 

credenciamento para a prestação de serviços por preço pré-definido;  

11.4 Em vista da espécie do presente procedimento de credenciamento, mormente em razão 

dos princípios constitucionais da impessoalidade e legalidade, todo e qualquer interessado que 

preencha os requisitos, mas não tenha se credenciado, poderá fazê-lo durante o horário de 

expediente no período definido junto ao Setor de Licitações, considerando, em qualquer caso, 

os mesmos critérios estabelecidos neste edital. 

 

XII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

12.1 Declarado os credenciados a partir da homologação, qualquer participante poderá 

recorrer, com prazo de 3 (três) dias para interposição e apresentação das razões do recurso, 

sendo que os demais participantes serão intimados para apresentar contrarrazões em igual 



 

 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata aos autos;  

12.1 O recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitações não terá efeito 

suspensivo;  

12.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

XIII. DA ASSINATURA DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO  

 

13.1 Após a análise dos documentos e o julgamento definitivo das propostas, o processo será 

encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito, para homologação do resultado do credenciamento, para 

posterior contratação dos credenciados;  

13.2 Considerando que ficou proporcionada a oportunidade de credenciamento a todos os 

interessados em prestar os serviços pelo preço estabelecido pelo Município, não existirá 

competição entre eles, razão pela qual a licitação torna-se inexigível, de acordo com o caput 

do art. 25 da Lei nº 8.666/93;  

13.3 A Prefeitura Municipal convocará todos os participantes declarados credenciados para, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da convocação, 

proceder à assinatura do Termo de Credenciamento;  

13.4 Decairão do direito de Credenciamento os convocados que não assinarem o Termo no 

prazo e condições estabelecidas; 

 

XIV. DA RESCISÃO DO CREDENCIAMENTO  

 

14.1 O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de 

Patos, Estado da Paraíba, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência 

administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de indenização pela 

unilateral rescisão, exceto aos serviços já prestados no ato da rescisão. 

 

XV. DAS PENALIDADES 

  

15.1 A proponente ou vencedora, conforme o caso, que não cumprir as obrigações assumidas 

ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:  

 

I- Advertência;  

II- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta;  

III- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração púlica 

pelo prazo de 02 (dois) anos;  

IV- Declaração de Inidoneidade.  

 

15.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do 

Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações 

legais;  



 

 

15.3 Nenhum pagamento será processado ao proponente penalizado, sem que antes este tenha 

pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados com o presente 

edital poderão ser obtidos junto a Prefeitura Municipal de Patos no endereço já mencionado 

no preâmbulo. 

16.2 – Até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo para entrega do envelope, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, 

mediante petição por escrito, protocolada no setor de protocolo da Prefeitura, endereçada ao 

respectivo titular, que decidirá sobre as mesmas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

16.2.1. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame. 

16.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

16.4. Não serão conhecidos impugnações e recursos por meio de fax-simile, devendo o 

impugnante protocolar a impugnação no setor de protocolo do município. 

16.5. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados intempestivamente 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado nos 

processos para responder pelo proponente. 

16.6. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e abertura dos 

envelopes de propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente 

de funcionamento normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente 

estabelecidos. 

16.7. Contrato decorrente deste processo de credenciamento não será, de nenhuma forma, 

fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, 

prepostos ou terceiros que a CONTRADADA colocar na entrega do objeto;  

16.8. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer 

momento, atendendo à oportunidade e à conveniência administrativa, não recebendo a 

CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela rescisão unilateral;  

16.9. As omissões do presente Edital serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores;  

16.10. A CONTRATANTE reserva-se o direito de anular ou revogar o presente 

credenciamento, nos casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso 

caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.  

 



 

 

Patos - PB, 14 de outubro de 2021. 

 

 

MAYRA MIKAELLE DIAS FERNANDES 

PRESIDENTE DA CPL/PMP 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CHAMA DA PÚBLICA 

ESPECIALIDADES MÉDICAS 

 

OBJETO: Chamada pública para credenciamento de PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS A CARGO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PATOS – PB. 

 

JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de atender as necessidades de realização de 

procedimentos cirúrgicos para pacientes que encontrasse com enfermidades passiveis de 

procedimentos cirúrgicos a serem realizados pelo SUS com a contra partida do Município de 

Patos. 

 

DESCRIÇÃO DE ITENS: 

                  

COD. 

PROCEDI

MENTO 

ITEM 
IDA

DE 

MODALI

DADE 

PER

MAN 

VALOR 

TABEL

A SUS 

QUA

NT 

VALO

R 

UNIT 

(CHA

MAD

A) 

VALOR 

TOTAL 

04.01.02.00

8-8 

EXERESE DE CISTO 

SACRO-COCCÍGEO 

0 A 

130 

APAC/AI

H 
2 

R$ 

29,86/R

$ 143,72 

40 
R$ 

287,44 
R$ 11.497,60 

04.07.03.00

2-6 
COLECISTECTOMIA 

2 A 

130 
AIH 3 

R$ 

695,77 
50 

R$ 

1.391,

54 

R$ 69.577,00 

04.07.03.00

3-4 

COLECISTECTOMIA/ 

VIDEOLAPAROSCOPI

A 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

693,05 
100 

R$ 

1.386,

10 

R$ 

138.610,00 

04.07.04.00

6-4 

HERNIOPLASTIA 

EPIGÁSTRICA 

0 A 

130 
AIH 1 

R$ 

559,87 
30 

R$ 

1.119,

74 

R$ 33.592,20 

04.07.04.00

8-0 

HERNIOPLASTIA 

INCISIONAL 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

539,92 
30 

R$ 

1.079,

84 

R$ 32.395,20 



 

 

04.07.04.00

9-9 

HERNIOPLASTIA 

INGUINAL 

(BILATERAL) 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

426,02 
30 

R$ 

852,04 
R$ 25.561,20 

04.07.04.01

0-2 

HERNIOPLASTIA 

INGUINAL/ 

CRURAL(UNILATERA

L) 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

445,51 
30 

R$ 

891,02 
R$ 26.730,60 

04.07.04.01

2-9 

HERNIOPLASTIA 

UMBILICAL 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

434,99 
30 

R$ 

869,98 
R$ 26.099,40 

04.09.05.00

8-3 
POSTECTOMIA 

0 A 

130 

APAC/AI

H 
1 

R$ 

219,12 
30 

R$ 

438,24 
R$ 13.147,20 

04.09.06.01

1-9 

HISTERECTOMIA C/ 

ANEXECTOMIA (UNI/ 

BILATERAL) 

12 

A 

130 

AIH 3 
R$ 

770,70 
30 

R$ 

1.541,

40 

R$ 46.242,00 

04.09.06.01

2-7 

HISTERECTOMIA 

SUBTOTAL 

12 

A 

130 

AIH 3 
R$ 

546,04 
20 

R$ 

1.092,

08 

R$ 21.841,60 

04.09.06.01

3-5 

HISTERECTOMIA 

TOTAL 

12 

A 

130 

AIH 3 
R$ 

634,03 
50 

R$ 

1.268,

06 

R$ 63.403,00 

04.09.06.01

8-6 

LAQUEADURA 

TUBARIA 

25 

A 

60 

AIH 1 
R$ 

339,02 
60 

R$ 

678,04 
R$ 40.682,40 

04.09.06.01

9-4 
MIOMECTOMIA 

12 

A 

130 

AIH 2 
R$ 

528,94 
30 

R$ 

1.057,

88 

R$ 31.736,40 

04.09.06.02

1-6 

OOFORECTOMIA/OOF

OROPLASTIA 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

509,86 
30 

R$ 

1.019,

72 

R$ 30.591,60 

04.09.06.02

3-2 

SALPINGECTOMIA 

UNI/BILATERAL 

0 A 

130 
AIH 2 

R$ 

465,59 
10 

R$ 

931,18 
R$ 9.311,80 

04.05.05.01

1-9 

FACOEMUSIFICAÇÃO 

(LENTE RÍGIDA) 

0 A 

130 

APAC/AI

H 
1 

R$ 

651,60 
200 

R$ 

651,60 

R$ 

130.320,00 

04.05.05.03

7-2 

FACOEMUSIFICAÇÃO 

(LENTE FLEXÍVEL) 

0 A 

130 

APAC/AI

H 
1 

R$ 

771,60 
200 

R$ 

771,60 

R$ 

154.320,00 

04.05.05.03

6-4 

TRATAMENTO 

CIRÚRGICO DE 

PTERÍGIO 

0 A 

130 
BPA - C/I 0 

R$ 

209,55 
500 

R$ 

209,55 

R$ 

104.775,00 

          TOTAL 1500   
R$ 

1.010.434,20 

 



 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ACEITA OS CRITÉRIOS 

ESTABELECIDOS NO EDITAL E INCLUSIVE TEM CONHECIMENTO DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PARA O SEU 

CREDENCIAMENTO 

 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO – CREDENCIAMENTO Nº 014/2021. 

 

 

 

 

 

  pessoa jurídica, inscrito(a)a no CNPJ sob o nº , sediada à 

Rua/Avenida   nº        ,Setor/Bairro  , na     cidade  de Estado 

de , DECLARA, QUE ACEITA OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO EDITAL E TEM 

CONHECIMENTO DOS PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PARA O SEU 

CREDENCIAMENTO, inclusive sobre o prazo para apresentação de recurso quando do 

julgamento de seus documentos, realizado pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

 

 

 

 

  ,  de  de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Declarante 



 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À 

HABILITAÇÃO E DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (DECLARAÇÃO DE QUE NÃO 

EMPREGA MENOR) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO – CREDENCIAMENTO Nº 014/2021. 

 

(Nome da Empresa) ................................................................................. inscrito no 

CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a)  Sr(a)  .....................................  ...........................,  portador (a) 

da Carteira de Identidade n° .......................... e do CPF Nº ........................................... , 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que: 

 

a) sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 

b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, com a ressalva de que emprego menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz; 

 

 

 

  ,  de  de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Declarante 



 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À Comissão de Licitação do Município de Patos/PB 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do presente 

Credenciamento, instaurado por esse órgão público, que não fomos declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

 

Por expressão da verdade, firmamos o presente.  

 

Local e data  

 

________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 



 

 

ANEXO V 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 333/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2021 

 

CONTRATO Nº ________/2021 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PATOS E ........., PARA FORNECIMENTO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO. 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATOS,  pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 

XXXXXXXXXXXXX, com Sede na XXX, no Município de Patos, Estado da Paraíba, 

representada pela SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE, órgão integrante da Administração 

Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa do seu Secretário, o Sr. XXX, brasileiro, 

Estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da Carteira de Identidade Nº 

XXX SSP/PB, residente na Rua XXX, Município de Patos, Estado da Paraíba, denominado 

CONTRATANTE e do outro lado a ...., inscrito(a) no CPF Nº ...., com endereço à ....., 

representada pelo Sr ...., nacionalidade, portador do da cédula de identidade nº .... e do CPF 

Nº ...., denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento, 

autorizado pelo despacho constante no Processo Administrativo nº 333/2021, na modalidade 

Chamada Pública nº 014/2021, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, 

diplomas que as partes se sujeitam a cumprir; e também sob os termos e condições 

estabelecidas na proposta apresentada pela interessada, que é parte integrante deste Contrato, 

independente de transcrição, mediante as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

É objeto desta é a CONTRATAÇÃO PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS A CARGO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE PATOS – PB, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com 

a Chamada Pública n.º 014/2021, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGENCIA 



 

 

 

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 

assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 

sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

 

3.1. O valor a ser pago é em conformidade com a produção da empresa e valor previsto no 

edital para o serviço R$ ... (...); 

3.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo CONTRATANTE, até o 10º (décimo) dia 

do mês subsequente a realização dos serviços, de acordo com as Notas Fiscais devidamente 

atestadas pelo setor competente, e apresentada até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao da 

realização dos serviços. 

3.3. A nota fiscal deverá ser preenchida com a identificação do número do processo de 

Credenciamento, descrição completa conforme a autorização de fornecimento, número de  

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ao qual está vinculada, bem como informar os dados 

de CNPJ/CPF, Endereço, Nome da Contratada e número da Conta Bancária (em nome da 

titular) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto, depois desse prazo o 

sistema exclui automaticamente; 

3.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula  EM = N x VP x I, onde: 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido; 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da Parcela em atraso; 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I = (6/100)/365 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

05.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  2021 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.100 Secretaria de saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2048 Manutenção e Administração da SEMUSA 



 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1019 2081 Manutenção dos Serviços de Atendimento 

Móvel as Urgências - SAMU 192 - MAC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2082 Manutenção das Atividades do Fundo 

Municipal de Saúde - Recursos Próprios 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2070 Manutenção de Outros Programas do SUS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2075 Incentivo da APS - Transição e Ponderada 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo Municipal de Saúde 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1019 2077 Manutenção da Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar - MAC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.39 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES  

 

05.1. À contratada constituem as seguintes obrigações:  

5.1.1   Realizar   os   procedimentos   contratados, sem   cobrança   de   qualquer   valor 

adicional dos usuários do SUS;  

5.1.2   Prestar os serviços de PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS de acordo com a 

demanda da Secretária Municipal de Saúde; 

5.1.3 Prestar os serviços de PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS conforme preços, prazos e 

condições estabelecidas neste instrumento; 

5.1.4 Garantir o fornecimento dos materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, 

todo e qualquer   medicamento   imprescindível   para   a   realização   dos procedimentos. 

5.1.5 Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, por serviços 

prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde, sob pena de 

ressarcimento ao paciente ou representante legal do valor cobrado, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sem prejuízo da aplicação da penalidade de descredenciamento e demais 

cominações legais. 

5.1.6 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem 

diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 



 

 

5.1.7 Oferecer suporte imediato a possíveis complicações pós operatórias; garantia de 

internação prolongada em casos de complicações pós cirúrgicas e material necessário 

às cirurgias, previstos na Tabela do SUS. 

5.1.8 Manter sempre atualizado os prontuários médicos dos pacientes; 

5.1.9   Responder   integralmente   pelos   funcionários   com   os   quais   mantém   vínculo 

empregatício, procedendo aos descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive 

os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações 

em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao CISAMOSC. 

5.1.10 Responder pela indenização de danos causados ao paciente, decorrente de ação ou 

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticado por seus 

empregados, ficando assegurado o direito de regresso. 

5.1.11 Manter durante o credenciamento as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital de Chamamento. 

5.1.12 Responder pelos danos causados diretamente ao município e a terceiros, por culpa ou 

dolo durante a vigência do Contrato Administrativo. 

5.1.13 Manter profissionais qualificados em se quadro de colaboradores.  

5.1.14 Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora a 

prestação dos serviços ora contratados.  

5.1.15 Apresentar durante o prazo de credenciamento, sempre que solicitado, os documentos 

que comprovem o atendimento da legislação a que está obrigada. 

5.1.16 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste credenciamento, 

sem prévia e expressa anuência do CISAMOSC. 

5.1.17 Assegurar a presença de acompanhante aos pacientes  menores de idade e acima de 60 

anos, bem como aos que necessitarem de acompanhamento ou atenção contínua, mediante 

prévia e expressa justificativa médica. 

5.1.18 Encaminhar a Nota Fiscal e os documentos exigidos no prazo estabelecido 

neste Termo de Credenciamento.  

5.1.19 É da contratada a obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que 

incidirem sobre os serviços contratados em qualquer esfera;  

5.1.20 É da contratada a responsabilidade pelos danos que possam afetar à CONTRATANTE 

ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora contratados;  

5.1.21 É de responsabilidade da Empresa a execução dos serviços, vedada a subcontratação 

parcial ou total ou a terceirização dos serviços.  

 

5.2. À CONTRATANTE constituem as seguintes obrigações:  

5.2.1 – Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado;  

5.2.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular a execução do Contrato;  



 

 

5.2.3 – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;  

5.2.4 – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 

Lei 8.666/93;  

5.2.5 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

5.2.6 - Os insumos e objetos necessários para a execução dos serviços devam ser 

disponibilizados pelo contratante, devendo o contratado utilizar com zelo e cuidado 

necessário para o bom andamento dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE 

 

06.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento 

de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

07.1 - O CONTRATANTE em razão a supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c. fiscalizar a execução do contrato; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

 

07.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 

CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento 

da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

 

08.1 - A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Patos – PB. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

  



 

 

09.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções 

previstas naquela lei e neste contrato; 

09.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o direito à prévia e ampla defesa; 

09.3. No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do 

que tiver sido efetivamente fornecido e aprovado pelo CONTRATANTE. 

09.4. A proponente ou vencedora, conforme o caso, que não cumprir as obrigações assumidas 

ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:  

 

I- Advertência;  

II- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta;  

III- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração púlica 

pelo prazo de 02 (dois) anos;  

IV- Declaração de Inidoneidade.  

 

09.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro 

do Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 

cominações legais;  

09.6. Nenhum pagamento será processado ao proponente penalizado, sem que antes este tenha 

pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO REAJUSTE  

 

10.1. Os valores das PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS estão condicionados aos preços 

pré-estabelecidos neste edital; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1 - É competente o Foro da Comarca de Patos para dirimir qualquer controvérsia que se 

originar deste contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Patos - PB , ___ de _______ de 2021. 

 

Nome... 

Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

________________________ 

CONTRATADA 



 

 

 

Nome ... 

Assessor jurídico 

OAB-PB nº ... 

TESTEMUNHAS 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 



 

 

ANEXO VI – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 333/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2021 

 

REQUERIMENTO/PROPOSTA 

 

Ao Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações  

 

A (EMPRESA) ______________, cadastrado no CNPJ/CPF, devidamente 

representado por meio de seu representante, Sr. (a) _______________, vem requerer o seu 

CREDENCIAMENTO da (Empresa), para prestar os serviços conforme as especialidades, 

quantidades e valor a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     

     

 

Declaro, sob as penalidades da lei, preencher, nesta data, todas as condições 

exigidas no Edital de Credenciamento e, especialmente, nunca ter sofrido qualquer penalidade 

no exercício da atividade.  

 

Apresento documentos, declarando expressamente a concordância com todas as 

condições apresentadas no Edital e ciência de que o pedido de Credenciamento poderá ser 

deferido ou indeferido, segundo a avaliação da Comissão Permanente de Licitações.  

 

As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão ser feitas 

no endereço infra indicado, seja pessoalmente, por carta ou outro meio idôneo.  

 

Termos em que,  

Pede deferimento.  

Local e data  

 

_____________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 

 

Endereço:  

Telefone 1:  

Telefone 2:  

E-mail: 



 

 

ANEXO VIII 

 

COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE 

RECURSOS HUMANOS E MATERIAS 

 

Identificação 

Razão Social do Proponente 

CNPJ 

Endereço 

Responsável Técnico e nº do Conselho 

 

 

A Proponente signatária declara, que os recursos humanos (trabalhadores em saúde - médicos, 

enfermeiros, anestesistas, auxiliares de enfermagem, etc.) e materiais/equipamentos, 

necessários à prestação dos serviços estarão a disposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

a partir da assinatura do Contrato para início efetivo da prestação dos serviços. 

 

 

Patos, .......... de ........................... de 2021. 

 

 

___________________________ 

Proponente 


